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Editorial

A Revista Brasileira de Gerenciamento de Projetos (RBGP) apresenta nesta 
edição artigos que tratam de auditoria, maturidade, fontes de financiamento, 
terceiro setor e traz o case do empreendimento Cofepar.

No artigo Auditoria de projetos: abordagem e controles verificados, Marcos 
Roberto Cavallim apresenta diversas abordagens possíveis da prática e ressalta 
as ferramentas de gestão de projetos, que podem ser usadas no processo de 
auditoria e os benefícios da prática.

Em Resultados de avaliação da maturidade organizacional em gerenciamen-
to de projetos em saúde, Luis Augusto dos Santos e Heimar de Fátima Marin 
apresentam o case de uma organização que desenvolve serviços e produtos para 
o setor da saúde. Os resultados obtidos foram satisfatórios e demonstram os 
benefícios da metodologia de gestão de projetos nessa área.

Ayrton José Schultze Junior mostra, em seu artigo, como podem ser acessadas 
fontes de financiamento de baixo custo, com a ajuda da gestão de projetos. No 
artigo Fontes de financiamento: o programa de eficiência energética como 
fonte de financiamento para projetos, o autor analisa as possibilidades coloca-
das pela legislação brasileira na destinação de recursos para projetos de raciona-
lização do uso de energia elétrica.

A Aplicação e aprimoramento de metodologias de projetos por organizações 
não-governamentais, sem fins lucrativos é o tema do artigo escrito por Aline 
Gonçalves, Patricia Del Claro. As autoras analisam as práticas e as condições da 
gestão de projetos em organizações não-governamentais sem fins lucrativos, em 
uma perspectiva que ressalta a aprendizagem.

Para finalizar, Júlio Hedilberto Ludwig Jr escreve sobre O empreendimento 
Cofepar, da concepção o cancelamento da implantação, que analisa o projeto 
desenvolvido para estudar a viabilidade da construção de uma geradora de ener-
gia na cidade de Araucária (PR).

Boa leitura!

Equipe editorial
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1. Introdução

Apesar de ser uma prática recente, a auditoria de 
projetos vem se consolidando nos últimos anos como 
importante ferramenta de apoio à alta direção para 

verificar que os principais riscos de projetos críticos estão 
sendo devidamente controlados e mitigados para que se-
jam implementados com sucesso. Ou seja, se estão dentro 
de seus orçamentos, escopos e cronogramas planejados, 
com a devida segurança e qualidade, visando neste sen-
tido, atingir os objetivos estratégicos traçados através do 
BSC (Business Score Cards).

Adicionalmente, em conjunto com o Project Management 
Officie (PMO), a auditoria auxilia também o processo de 
desenvolvimento de maturidade no gerenciamento de 
projetos. Ela cria a cultura e reforça a importância de ha-
ver um adequado controle em relação aos projetos e suas 
entregas durante todo o seu ciclo de vida. 

Este artigo visa dar uma visão geral sobre a abordagem de 
auditoria de projetos, seu escopo e objetivos, sem a preten-
são de esgotar o assunto ou cobrir todas as suas nuances.

2. Gerenciamento de Projetos

Gerenciamento de projetos, por definição, é a aplicação 
de conhecimentos, habilidades, ferramentas e técnicas 
para atender os objetivos estabelecidos. Projetos envol-
vendo tecnologia da informação (TI) não visam somente 
a entrega de sistemas e a respectiva infra-estrutura, mas 
também visam mudanças de negócios. Há elementos 
comumente observados em bons projetos, assim como 
problemas que implicam em falhas e atrasos. A tabela ao 
lado mostra alguns destes principais fatores:

Resumo 

A área de auditoria interna nas empresas evoluiu ao longo 
dos últimos anos no sentido de mudar sua visão de unidade 
de controle em relação aos padrões estabelecidos para uma 
forma de consultoria com base em riscos e foco no negócio, 
mesmo para auditorias mais técnicas como de tecnologia 
de informação. Nesse sentido, destaca-se a aplicação de 
auditoria de projetos, com o propósito de fornecer uma 
visão independente da saúde dos projetos, não somente em 
relação à gestão, mas também aos controles necessários para 
garantir a implantação de uma solução que atenda aos reque-
rimentos de negócio em seus vários aspectos. Neste artigo 
são apresentadas as diferentes abordagens de auditorias de 
projetos e os respectivos controles verificados em cada está-
gio, principalmente projetos envolvendo a área de tecnologia 
da informação.

Palavras-chave: projetos, auditoria, riscos e controles.

Abstract
Audit area in the companies has evolved along last years 
from a control view over established standards to a  
consultant way with a business focus, even for more  
technical audits such as information technology. In this 
sense, project audit is a strong example, which is based on a 
solid risk analysis and aims to supply an independent view 
about project´s health, no only about project management, 
but also considering controls to implement a solution that 
satisfies business requirements. In this paper, different  
project audit approaches will be presented as well as the 
main aspects and controls that should be verified in each 
stage, mainly for projects related to information technology. 

Keywords: projects, auditing, risk, controls.

Auditoria de projetos: abordagem e 
controles verificados 
 
Marcos Roberto Cavallim
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Características de bons projetos Problemas que levam a falhas em 
projetos

Gerenciados e executados por pes-
soas com experiência e habilidades 
adequadas.

Falta de habilidades e experiência na 
gestão de grandes projetos.

Possuem uma metodologia de 
gerenciamento. 

Ausência de patrocínio e “dono” do 
projeto

Contam com apoio e suporte da alta 
gerência e diretoria.

Fraco planejamento de cronograma sem 
análise de caminho crítico.

São suportados por uma efetiva 
estrutura de governance, com 
definição clara para procedimentos 
de escala de problemas.

Falta de recursos de TI ou de negócio 
com as habilidades e experiência 
necessárias.

São baseados em planos detalhados 
e abrangentes em relação aos quais 
os resultados dos projetos são 
monitorados e reportados.

Risco de concentração em novas tecno-
logias não considerados.

Há uma liderança técnica por 
alguém que possua experiência 
comprovada na implementação de 
projetos similares.

Customização significativa de pacotes

Baseados numa efetiva análise 
equilibrada de custo, qualidade, 
tempo e riscos.

Tentativa de integrar o novo sistema 
sem a adequada revisão e alteração 
prévia de processos.

Planejamento antecipado e 
detalhado sobre as necessidade de 
migração de dados abordagens de 
implementação.

Requerimentos de segurança definidos 
de forma tardia.

Bom envolvimento do usuário ao 
longo de todo o ciclo de vida do 
projeto.

Falha no gerenciamento e monitoração 
de fornecedores e escalamento de 
problemas somente quando os atrasos 
de entregas se concretizam. 

Comunicação inadequada sobre deci-
sões estratégicas e objetivos comuns.

O processo de introdução de novos produtos e/ou sis-
temas para apoio a iniciativas de negócio introduz uma 
vasta gama de riscos. Falha em implementar projetos no 
prazo, dentro do orçamento e com os recursos necessários 
para o negócio podem resultar em riscos de reputação, 
perdas financeiras ou de oportunidades às empresas. É de 
responsabilidade  da gestão de negócios e TI identificar, 
avaliar e gerenciar tais riscos. A auditoria de projetos visa 
dar garantia independente e objetiva sobre a eficácia da 
gestão de riscos neste sentido.  

3. Auditoria de projetos

Dependendo do momento em que a auditoria é realizada 
num projeto, pode ser classificada em três principais tipos:

•	Auditoria de projeto (point-in-time).
•	Auditoria de pré-implementação.
•	Auditoria de pós-implementação.

A figura abaixo mostra uma visão geral sobre o momento 
de realização de cada tipo de auditoria em relação ao ciclo 
de vida do projeto:

4. Auditoria de Projeto (point-in-
time)
Visa obter uma análise detalhada sobre a saúde do projeto 
para identificar riscos não mitigados que possam amea-
çar o sucesso de sua implementação dentro dos critérios 
de aceitação estabelecidos. Seu escopo básico aborda os 
seguintes itens:

•	Organização e Gerenciamento.
•	Nível de envolvimento do usuário.
•	Adequação e qualidade de treinamento.
•	Planejamento do projeto, controle e administração.
•	Controles de orçamento e qualidade.
•	Compliance com padrões e procedimentos.
•	Abordagem de design, técnicas e metodologias.
•	Abordagem de implementação e preparação da 

conversão de dados. 
•	Gerenciamento de fornecedor.

O foco principal deste tipo de auditoria de projeto é ve-
rificar a adequação e controle de todo o plano do projeto, 
incluindo o gerenciamento de escopo, custos, cronograma, 
qualidade, recursos humanos, comunicação e fornecedor, 
com base numa adequada identificação de riscos, estabe-
lecimento dos respectivos planos de resposta e processos 
de monitoração e revisão contínua.

O estabelecimento dos baselines de escopo, tempo e custos 
são fatores críticos ao projeto e são obviamente verifi-
cados numa auditoria point-in-time, em conjunto com as 
ferramentas disponíveis para sua administração. Natural-
mente, a adequação do processo de controle de mudan-
ças é também avaliada, principalmente em relação à sua 
formalização e aprovação dos respectivos impactos nos 
baselines planejados. Com relação ao escopo, vale ressaltar 
a necessidade de definição de requerimentos funcionais 
e não funcionais, por exemplo com relação à performance 
dos sistemas e respectivas necessidades de infraestrutura.

O estabelecimento de uma governança de projeto é verifi-
cada através do estabelecimento de um comitê executivo 
de direcionamento formado por representantes sênior das 
principais áreas envolvidas. A principal função do comitê 
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é tomar decisões, monitorar o progresso do projeto e so-
lucionar eventuais conflitos e problemas ao longo do ciclo 
de vida. Além disso, é importante também a definição 
clara e objetiva dos papéis e responsabilidades entre todos 
os stakeholders pessoas ou entre departamentos da empresa 
envolvidos.

Neste tipo de auditoria são também verificados o dimen-
sionamento do tamanho da equipe de desenvolvimento, 
as respectivas habilidades necessárias e se há necessidade 
de capacitação da equipe. Por exemplo, é verificado o 
adequado nível de experiência dos profissionais, que deve 
ter um equilíbrio entre nível de supervisão, profissionais 
seniors e juniors. O nível de utilização de pessoal tercei-
rizado também é avaliado neste estágio, assim como a 
adequada formalização de contratos e relacionamento com 
fornecedores.

A comunicação também é fator crítico. Nesse aspecto, por 
exemplo, é preciso estabelecer processos claros para reportar 
o status e progresso do projeto, assim como as reuniões de 
controle e check point entre as equipes envolvidas, princi-
palmente com o comitê de direcionamento do projeto. 

Em projetos de TI, ressalta-se a preocupação desde os 
estágios iniciais com a definição dos procedimentos de 
conversão de dados e implantação dos sistemas. Pois muitas 
vezes eles são subestimados e tornam-se fontes de proble-
mas, quando a capacidade de reação é menor com impactos 
bastante significativos. Aspectos de adequação da tecnolo-
gia a ser utilizada também são verificados, como a utilização 
de tecnologias padrão de mercado, disponibilidade de mão 
de obra para manutenção e existência de suporte.

O plano de negócios pode ser também avaliado pela audi-
toria em relação à definição dos objetivos do projeto, nível 
de investimento exigido, benefícios esperados e retorno 
do investimento.

5. Auditoria de pré-implementação

Objetiva avaliar se a solução está apta a ser implantada e 
utilizada pela área de negócio. Seu escopo básico aborda 
os seguintes itens:

•	Organização e gerenciamento.
•	Controle e administração do projeto. 
•	Controles de qualidade e orçamentos. 
•	Compliance com padrões e procedimentos.
•	Controle de qualidade sobre programação e testes.
•	Simulações e trial testes.
•	Abordagem de implementação e preparação da 

conversão de dados. 
•	Planejamento de contingência, testes e procedi-

mentos de fallback. 
•	Adequação e qualidade do treinamento.
•	Disponibilidade e adequação da documentação.
•	Revisão end-to-end de segurança.
•	Adequação do suporte ao cliente/usuário.
•	Performance do sistema.

Nesse tipo de auditoria, além de alguns aspectos verifi-
cados na auditoria point-in-time, o foco é verificar a defini-
ção, execução e formalização dos testes necessários para 
garantir a qualidade da solução a ser implementada. Em 
testes de TI, normalmente são chamados testes de siste-
ma (unitários e integrados), testes funcionais de aceitação 
de usuário e testes de operação (contingência, segurança, 
performance e stress por exemplo).

O planejamento e execução de treinamento aos usuários, 
disponibilidade de manuais, assim como a estrutura de help 
desk também são avaliadas. Os procedimentos de conversão 
de dados e implementação de sistemas, com planos de 
fallback, são examinados em detalhes para que os riscos de 
implantação da nova solução sejam minimizados.

6. Auditoria de pós-implementação

Visa principalmente verificar o alcance dos objetivos e 
realização dos benefícios do projeto. Seu escopo básico 
aborda os seguintes itens:

•	Alcance dos objetivos e realização dos benefícios. 
•	Definição e set-up dos parâmetros e controles do 

sistema. 
•	Segregação de responsabilidades.
•	Confidencialidade de dados.
•	Performance e operabilidade do sistema. 
•	Precisão, disponibilidade e confiabilidade dos siste-

mas e dados.
•	Capacidade de recuperação e suporte da solução 

tecnológica.
•	Controle sobre interfaces.
•	Adequação da funcionalidade.
•	Relatórios de exceção.
•	Eficácia e eficiência das práticas de uso.
•	Revisão de segurança envolvendo servidores e 

redes de comunicação.

Nesse tipo de auditoria, o risco de gestão do projeto é 
reduzido pois a solução implementada está em uso (em 
produção). Os principais riscos a serem revisados envol-
vem sua operação, com foco na verificação de sua perfor-
mance, disponibilidade e segurança.

Com relação ao planejamento estratégico, o plano de 
negócios é revisado, com a mensuração dos respectivos 
benefícios previstos, mesmo que parciais, assim como a 
verificação do atingimento dos objetivos do projeto e os 
critérios de aceitação.
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7. Riscos

Não se pode falar sobre auditoria sem identificar, qualifi-
car e quantificar os principais riscos envolvidos, os quais 
determinam o escopo do trabalho. Obviamente que a 
auditoria de projetos preocupa-se principalmente com os 
riscos de gestão, para que o projeto seja implementado 
dentro do orçamento, escopo e cronograma planejados. 
Porém, o escopo do trabalho é mais abrangente, envolven-
do os riscos inerentes à própria solução implementada e 
seus impactos na organização.

Entre os principais tipos de riscos relacionados aos pro-
jetos, destaca-se a categoria de risco operacional por ser 
inerente a todas as organizações comerciais e cobrir um 
amplo espectro de assuntos em sua definição. 

Riscos operacionais representam a possibilidade de obter 
prejuízo com fraudes, atividades não-autorizadas, erros, 
omissão, ineficiência, falha de sistemas ou até mesmo 
eventos externos. Os riscos operacionais são classificados 
em termos de origem em quatro principais categorias: 
pessoas, processos, sistemas e externos. Todas essas fon-
tes de riscos envolvem também os projetos, justificando 
assim sua total aplicação nas respectivas auditorias.

8. Auditoria no PMBOK
O Project Management Body of Knowledge (PMBOK) 
aborda a questão de auditoria em diversos pontos.

No capítulo de introdução, o PMBOK cita a função de 
auditoria que um escritório de projetos pode ter em 
relação aos padrões, políticas, procedimentos e templates. 
Mas, em muitas empresas, essa função é realizada por um 
departamento próprio de auditoria interna, separado do 
escritório de projetos.

A auditoria também é citada no capítulo de Qualidade, 
mais especificamente como uma ferramenta de Quality 
Assurance para verificar os requerimentos e os resultados 
das medidas de controle de qualidade. Essa ferramenta 
visa garantir que os adequados padrões e definições opera-
cionais estão sendo utilizados. 

No capítulo de Integração, ressalta-se  a importância 
de um adequado sistema de gerenciamento de configu-
ração, para fornecer uma base histórica para auditorias, 
principalmente em relação ao controle de mudanças. No 
mesmo capítulo, há também a necessidade de registro 
de informações para auditoria em relação ao processo de 
fechamento do projeto, principalmente para atender os 
padrões de documentação e verificar se os  seus objetivos 
foram atingidos.

Já no capítulo sobre Escopo, a auditoria é citada como 
técnica de verificação de escopo, para garantir que o tra-
balho executado e as entregas implementadas atendem os 
requerimentos e critérios de aceitação estabelecidos.

No capítulo de Riscos é citada a auditoria como técnica 
para examinar a eficácia do gerenciamento de riscos em 
projetos, principalmente com relação à identificação e 
mitigação de causas raízes.

Finalmente, o capítulo de Procurement também aborda a 
auditoria como uma ferramenta para revisão de perfor-
mance de fornecedores, além de verificar a adequação 
em relação aos padrões de trabalho estabelecidos pelo 
contratante durante o desenvolvimento do projeto, assim 
como no processo de encerramento.

9. Conclusão

Considerando o aumento da criticidade e complexidade 
dos projetos para as empresas, a área de auditoria é essen-
cial aos gestores para garantir que os objetivos estratégi-
cos sejam atingidos com sucesso. A mitigação adequada de 
seus principais riscos, faz com que sejam implementados 
conforme o planejamento de custos e tempo, dentro dos 
critérios de qualidade e segurança estabelecidos. Além 
disso, em conjunto com o PMO, a auditoria de projetos 
vem se estabelecendo como importante agente formador 
de cultura no sentido de aumentar o nível de maturidade 
no gerenciamento de projetos corporativos.

Sobre o autor
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1. Introdução

A informática aplicada à saúde é uma área de conheci-
mento com expansão cada vez mais acelerada. Porém, 
ainda há grande necessidade de investimento huma-

no, financeiro e organizacional, bem como a integração 
entre profissionais de diferentes áreas e especialidades, 
para a busca pela qualidade do atendimento à saúde da 
população [1].

Neste trabalho são apresentados os resultados de uma 
pesquisa conduzida em uma organização que possui 
produtos e serviços de tecnologia da informação, aplicados 
a área de saúde, e que utiliza a metodologia de gerencia-
mento de projetos.

O gerenciamento de projetos é uma disciplina organiza-
cional que estabelece práticas, que são definidas como um 
conjunto de conhecimentos, habilidades, ferramentas e 
técnicas específicos. Tais práticas são descritas em volu-
mosa literatura disponível [2]. 

Foi utilizado o modelo Organizational Project Manage-
ment Maturity Model  (OPM3)[3], desenvolvido pelo 
Project Management Institute (PMI), para que organi-
zações de qualquer área ou porte possam identificar seu 
índice de maturidade. O que indica a quantidade de boas 
práticas existentes em uso de gerenciamento de projetos,  
de programas e de portfolio na organização, chamadas de 
gerenciamento organizacional de projetos.

É definido que programas são um grupo de projetos rela-
cionados entre si, coordenados para obter os benefícios e 
o controle que não ocorreriam caso eles fossem gerencia-
dos individualmente. Portfolio é um conjunto de projetos 
e/ou programas e outros tipos de trabalho agrupados para 
facilitar o gerenciamento.

As boas práticas foram pesquisas pelo PMI, registradas 
através do guia, A Guide to the Project Management Body 
of Knowledge (PMBOK) [4] para projetos, programas [5] 
e portfolio [6].

Resumo 

Neste artigo são apresentados os resultados de pesquisa do 
modelo OPM3 em uma organização que possui produtos 
e serviços de tecnologia da informação aplicada à área de 
saúde. O modelo foi desenvolvido por uma comunidade 
internacional de gerenciamento de projetos, o qual auxilia 
a identificar as boas práticas existentes para o gerencia-
mento de projeto. Este estudo verificou que a ferramenta 
é aplicável e que a organização analisada possui um número 
expressivo de boas práticas.

Palavras-chave: gerenciamento de projetos; maturidade em 
projetos; informática médica.

Abstract
At this article, it is presented the research results of the 
model OPM3 in an organization that has products and 
services of information technology applied the health area. 
The model was developed by an international community of 
project management, which assists to identify the existing 
good practices of project management. This study verified 
that the tool is applicable and the organization has a sound 
number of good practices.

Keywords: project management; project maturity; medical 
informatics.

Resultados de avaliação da maturidade 
organizacional em gerenciamento de 
projetos em saúde  
 
Luis Augusto dos Santos, Heimar de Fátima Marin
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A pesquisa teve o objetivo de verificar se uma organiza-
ção voltada para a área de saúde, que utiliza os recursos 
de tecnologia de informação, adota a identificação das 
boas práticas. Como fazem as grandes organizações, como 
a IBM, Hewlett Packard, EDS, GE, Siemens, ATT e 
Accenture, que utilizam as boas práticas propostas pelo 
PMI [7]. 

A aplicação do OPM3 em uma organização da área de 
saúde foi realizada de forma rápida e os resultados foram 
confirmados com os entrevistados da pesquisa.

2. Método

Foi aplicado um formulário de 151 questões do modelo 
OPM3, que possui respostas fechadas, do tipo sim ou 
não, através de um aplicativo que acompanha o modelo. 
Para cada resposta sim era solicitado uma evidência dos 
entrevistados, já que cada resposta positiva implicava na 
atribuição de um peso.

As questões presentes neste formulário verificam a exis-
tência das boas práticas de gerenciamento. As práticas são 
agrupadas em processos de iniciação, planejamento, execu-
ção, controle e encerramento de projetos (IPECE), também 
conhecido como ciclo de vida de projeto (Figura 1). 

Figura 1 – Grupos de processos.

Esses grupos de processos também estão sob os domínios 
de projetos, programas e portfolio (PPP). Os domínios são 
categorizados em padrões, medições, controles e incre-
mentos de melhorias (SMCI) (Figura 2).

Figura 2 – O modelo OPM3.

Foram entrevistados: um gerente de projetos, um gerente 
de programa e um representante do Escritório de Geren-
ciamento de Projetos (Project Management Office - PMO) da 
empresa estudada. Esses entrevistados entravam em acor-
do sobre a existência ou não de evidências documentadas.

A empresa pesquisada é uma multinacional, que possui 
uma de suas áreas de negócio voltada à saúde, e oferece 
produtos e serviços para hospitais e clínicas com serviços 
de gerenciamento, equipamentos de diagnóstico por 
imagem e terapia intensiva, arquivamento de imagens, 
soluções em tecnologia da informação, telemetria e medi-
cina a distância, prontuário médico e registro eletrônico 
de paciente totalmente integrados.

O projeto aqui estudado foi aprovado pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa da Universidade Federal de São Paulo, 
em 01 de janeiro de 2008, sob o número 0103/08.

3. Resultados

O índice de maturidade foi medido com facilidade e de 
forma rápida, através do modelo OPM3, que apresentou 
um alto índice de 71% de boas práticas de gerenciamento 
organizacional de projetos. A avaliação foi realizada em um 
único dia, compreendendo cerca de quatro horas e incluiu 
discussões sobre a existência ou não das evidências docu-
mentadas.

O OPM3 identificou 603 boas práticas e as respostas 
positivas estão representadas na Figura 3 a seguir. As boas 
práticas presentes na organização são mostradas em per-
centual, denominado Índice de Maturidade de Gerencia-
mento Organizacional de Projetos.
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Figura 3 – Índice de Maturidade OPM3 em uma empresa privada,  
São Paulo, SP.

As boas práticas de gerenciamento organizacional são 
mostradas a seguir nos três domínios PPP: 71% em proje-
tos, 68% em programas e 73% em portfolio (Figura 4).

Os processos gerenciais documentados apresentaram os 
seguintes percentuais: 69% encontram-se padronizados, 
74% com medições, 63% com controles e há iniciativas de 
79% de melhorias (Figura 4).

Figura 4 – Distribuições PPP e SMCI.

As distribuições percentuais da Figura 4  representam 
os valores encontrados no uso de boas práticas em dois 
grupos separados: o de domínios de projeto, programa e 
portfolio (PPP) e suas categorias, também chamadas de 
grupo de recursos organizacionais de padrões, medições, 
controles e incrementos de melhorias (SMCI).

O modelo OPM3 apresenta a seguir os Quadros 1 e 2 
(anexo I, ao final desse artigo), os quais dificultam uma 
melhor compreensão para auxiliar na identificação das 
práticas encontradas ou não. Nestes quadros, há neces-
sidade de se atribuir a cada número de boa prática, o 
seu respectivo nome e descrição, em que parte do ciclo 
de vida de projeto (Iniciação, Planejamento, Execução, 
Monitoramento & Controle e Encerramento - IPECE) 
pertence, assim como os domínios (PPP) e os recursos 
organizacionais (SMCI).

Destaca-se como uma contribuição desta pesquisa o uso 
simplificado do Quadro 3 (anexo II, ao final desse artigo), 
para substituir os Quadros 1 e 2, o qual representa uma 
visão de alto nível face aos relatórios gerados pelo modelo 
OPM3 que complementam os Quadros 1 e 2, que pode-
riam gerar cerca de 168 páginas para as práticas presentes 
e cerca de 312 páginas para as não presentes.

O Quadro 3 foi apresentado aos entrevistados no final da 
coleta de dados e houve o entendimento de que era mais 
simplificado.

A empresa analisada estabelece uma política que descreve 
a padronização dos documentos, quais são as medições, 
o que controlam e quais são os processos de melhorias 
continuas adotados.

Existem documentações padronizadas, independente 
do produto ou serviço a ser entregue. Este documento 
inclui medições dos tempos consumidos nas atividades 
de entrega do trabalho, bem como a data de abertura do 
documento, as datas de aprovações dos departamentos 
envolvidos, bem como datas de solicitação e do forneci-
mento de informações. Os controles são exibidos pelo 
aplicativo interno da empresa para ações de aprovações ou 
na espera de informações a serem fornecidas pelos depar-
tamentos e profissionais envolvidos no projeto.

Destaca-se que na totalidade do Grupo de Processos de Pla-
nejamento não foram encontradas evidências de sua utilização.

Houve o consenso de que realmente essas práticas de pla-
nejamento não são realizadas. Parte dessas práticas é ca-
racterizada como sendo de planejamento pelo PMI e são 
consideradas como operações feitas pela própria empresa. 
Entretanto, existe uma outra parte do planejamento, que 
não é considerada rotina, e que diz respeito às boas práti-
cas de Planejamento de Gerenciamento de Riscos.

Portanto, o OPM3 identificou a falta de planejamento no 
ciclo de vida do projeto na empresa estudada e essa consi-
dera as boas práticas do PMI essenciais ao seu negócio.

4. Discussões 
A falta de uso de boas práticas de planejamento deve-se 
aos produtos e serviços bem estruturados e que portanto 
são tratados como operações. O PMI declara que os pro-
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jetos e as operações diferem principalmente pelo fato de 
que as operações são contínuas e repetitivas, enquanto os 
projetos são temporários e exclusivos.

Já o planejamento de gerenciamento de riscos merece 
destaque, visto que elas não são consideradas operação, 
conforme relato dos entrevistados, ou seja, está nos planos 
o uso dessas boas práticas. Para os dirigentes da empre-
sa, esse foi um resultado importante, que será utilizado 
internamente para empreender esforços na implementa-
ção dessas práticas muito necessárias, pois não há nenhum 
recurso organizacional para tratamento delas.

O uso de boas práticas de gerenciamento de risco tem 
como premissa o uso de outras práticas necessárias como 
Estrutura Analítica de Projeto [8] que o aplicativo do 
OPM3 indica em seus relatórios.

Também, é interessante destacar que na mesma época 
que este estudo estava sendo finalizado, uma nova edição 
do OPM3 [9] estava também sendo lançada. Ela mostra 
que a utilização do Quadro 3 simplificado de visão de 
alto nível como um recurso importante e simplificado de 
análise global.

5. Conclusões 
O modelo OPM3 permite que seja realizado uma avalia-
ção de forma rápida e de alto nível da organização quanto 
às práticas globais de gerenciamento de projetos, progra-
mas e portfolio, identificadas pelo PMI.

O modelo auxilia organizações de qualquer tipo, tamanho 
ou ramo de atividade a conquistarem sua maturidade em 
processos organizacionais de gerenciamento de projetos. 

O Índice de Maturidade pode ser utilizado como um 
“gold standard” para outras organizações que desejam 
aplicar práticas de gerenciamento de projetos, programas 
e portfolio, pois não é necessário a organização possuir 
todas as práticas. 

A avaliação da Maturidade Organizacional em Gerenciamen-
to de Projetos em Saúde nesta empresa estudada indicou 
um alto índice e confirmou com seus especialistas as boas 
práticas presentes e as que não estão e, o mais importante, 
aquelas que se fazem necessárias estarem presentes para 
bom desempenho e qualidade dos serviços prestados.
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Anexo I
1000 1010 1230 1240 1250 1260 1270 1280 1290 1380 1390 1400 1410 1420 1430 1440 1450 1460 1470 1480 1500 1510 1520 1530 1550

1580 1590 1600 1610 1640 1650 1660 1670 1680 1700 1920 1930 1940 1950 1960 1970 1980 1990 2000 2070 2080 2090 2110 2120 2130

2140 2150 2160 2170 2180 2190 2200 2210 2220 2240 2460 2470 2480 2490 2500 2510 2520 2530 2540 2610 2620 2630 2850 2860 2870

2880 2890 2900 2910 2920 2930 2940 2950 2960 2970 2980 2990 3000 3010 3020 3030 3040 3050 3060 3070 3090 3100 3120 3340 3350

3360 3370 3380 3390 3400 3490 3500 3510 3520 3530 3540 3550 3560 3570 3580 3590 3810 3820 3830 3840 3850 3860 3870 3880 3890

3960 3970 3980 4000 4220 4230 4240 4250 4260 4270 4280 4290 4300 4370 4380 4390 4610 4620 4630 4640 4650 4660 4670 4680 4690

4700 4710 4720 4730 4740 4750 4760 4770 4780 5000 5010 5020 5030 5040 5050 5060 5150 5160 5170 5180 5190 5200 5210 5220 5230

5240 5250 5260 5270 5280 5290 5300 5320 5330 5340 5350 5360 5390 5410 5420 5430 5440 5460 5480 5490 5500 5510 5520 5530 5570

5630 5640 5670 5680 5690 5910 5920 5930 5940 5950 5960 5970 5980 5990 6060 6070 6080 6090 6100 6110 6120 6130 6140 6160 6170

6180 6200 6420 6430 6440 6450 6460 6470 6480 6490 6500 6570 6580 6590 6810 6820 6830 6840 6850 6860 6870 6880 6890 6900 6910

6920 6930 6940 6950 6960 6970 6980 6990 7000 7010

Quadro 1. Boas práticas encontradas. 

1020 1030 1040 1050 1060 1070 1080 1090 1100 1110 1120 1130 1140 1150 1160 1170 1180 1190 1200 1210 1220 1300 1310 1320 1330

1340 1350 1360 1370 1490 1540 1570 1620 1630 1690 1710 1720 1730 1740 1750 1760 1770 1780 1790 1800 1810 1820 1830 1840 1850

1860 1870 1880 1890 1900 1910 2010 2020 2030 2040 2050 2060 2250 2260 2270 2280 2290 2300 2310 2320 2330 2340 2350 2360 2370

2380 2390 2400 2410 2420 2430 2440 2450 2550 2560 2570 2580 2590 2600 2640 2650 2660 2670 2680 2690 2700 2710 2720 2730 2740

2750 2760 2770 2780 2790 2800 2810 2820 2830 2840 3080 3130 3140 3150 3160 3170 3180 3190 3200 3210 3220 3230 3240 3250 3260

3270 3280 3290 3300 3310 3320 3330 3410 3420 3430 3440 3450 3460 3470 3480 3600 3610 3620 3630 3640 3650 3660 3670 3680 3690

3700 3710 3720 3730 3740 3750 3760 3770 3780 3790 3800 3900 3910 3920 3930 3940 3950 4010 4020 4030 4040 4050 4060 4070 4080

4090 4100 4110 4120 4130 4140 4150 4160 4170 4180 4190 4200 4210 4310 4320 4330 4340 4350 4360 4400 4410 4420 4430 4440 4450

4460 4470 4480 4490 4500 4510 4520 4530 4540 4550 4560 4570 4580 4590 4600 4790 4800 4810 4820 4830 4840 4850 4860 4870 4880

4890 4900 4910 4920 4930 4940 4950 4960 4970 4980 4990 5070 5080 5090 5100 5110 5120 5130 5140 5540 5590 5600 5620 5650 5660

5700 5710 5720 5730 5740 5750 5760 5770 5780 5790 5800 5810 5820 5830 5840 5850 5860 5870 5880 5890 5900 6000 6010 6020 6030

6040 6050 6190 6210 6220 6230 6240 6250 6260 6270 6280 6290 6300 6310 6320 6330 6340 6350 6360 6370 6380 6390 6400 6410 6510

6520 6530 6540 6550 6560 6600 6610 6620 6630 6640 6650 6660 6670 6680 6690 6700 6710 6720 6730 6740 6750 6760 6770 6780 6790

6800

Quadro 2. Boas práticas não encontradas
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Anexo II

Grupo de processos Ciclo de vida
Domínios

Projeto Programas portfólio
Melhores práticas I P E C E S M C I S M C I S M C I

Estabelece políticas organizacionais p e e e e e e e e e e e e

5.1. Iniciar p e e e e e e e e e e e e

4.1. Desenvolver plano p

5.2. Planejar escopo p

5.3. Definir escopo p

6.1. Definir atividades p

6.2. Sequenciar atividades p

6.3. Estimar duração atividades p

6.4. Desenvolver cronograma p

7.1. Planejar recursos p

7.2. Estimar custo p

7.3. Orçar custo p

8.1. Planejar qualidade p

9.1. Planejar organização p

9.2. Adquirir equipe p

10.1. Planejar comunicações p

11.1. Planejar risco p

11.2. Identificar risco p

11.3. Qualificar risco p

11.4. Quantificar risco p

11.5. Planejar respostas risco p

12.1. Plano de aquisição p

12.2. Plano de solicitação p

4.2. Executar plano de projeto p e e e e e e e e e e e e

8.2. Assegurar qualidade p e e e e e e e e e e e e

9.3. Desenvolver equipe p e e e e e e e e e e e e

10.2. Distribuir informação p e e e e e e e e e e e e

12.3. Solicitar propostas p e e e e e e e e e e e e

12.4. Selecionar fontes p e e e e e e e e e e e e

12.5. Administrar contratos p e e e e e e e e e e e e

4.3. Integrar mudanças p e e e e e e e e e

5.4. Verificar escopo p e e e

5.5. Controlar mudanças escopo p e e e

6.5. Controlar cronograma p e e e

7.4. Controlar custos p e e e

8.4. Controlar qualidade p e e e

10.3. Relatar performance p e e e e e e e e e

11.6. Monitorar controlar riscos p e e e

10.4. Administrar fechamentos p e e e e e e e e e e e e

12.6. Concluir contratos p e e e e e e e e e e e e
 

Quadro 3 – Grupos de gerenciamentos de processos e Áreas de Conhecimento. Legenda: “p” é padrão, “e” é encontrado.
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1. Introdução

O presente texto tem por finalidade apresentar uma 
fonte de recursos para projetos, especificamente 
projetos voltados à racionalização do uso de energia 

elétrica no Brasil. A Lei n. 9.991, de 24 de julho de 2000, 
dispõe que as empresas concessionárias de distribuição de 
energia elétrica, respeitados critérios de tamanho de mer-
cado, são obrigadas aplicar um percentual mínimo (0,5%) 
da receita operacional líquida (ROL) em Programas de 
Eficiência Energética (PEE), respeitando regulamentos 
da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL).

Em suma, existe uma quantia financeira considerável para 
projetos de eficientização energética da qual as distri-
buidoras de energia elétrica (por exemplo no Paraná, a 
Copel) têm a obrigação de aplicar. Deste montante as 
concessionárias e permissionárias deverão aplicar, no mí-
nimo, 50% em projetos de eficiência energética voltados a 
comunidades de baixa renda. 

No entanto existe amplo espaço para projetos em escolas, 
órgãos públicos e outros, incluindo instituições com fins 
lucrativos. Nesse último, com taxas de juros bastante atra-
tivos (aplica-se a taxa SELIC), haja visto que a conces-
sionária não possui interesse em recuperar o capital e sim 
aplicá-lo em sua maior parte. Uma vez que está passível 
de penalização pela não aplicação do capital reservado na 
Conta de Eficiência Energética.

2. Projetos em Instituições com Fins 
Lucrativos

Todos os projetos de eficiência energética cujo benefici-
ário tenha fins lucrativos devem ser realizados mediante 
Contrato de Desempenho. Esse é celebrado entre o clien-
te e a concessionária/permissionária visando a execução 

Resumo 

A atual legislação do setor elétrico brasileiro prevê a disponi-
bilização e aplicação de recursos em projetos de racionaliza-
ção do uso da energia elétrica. Regulamentado e fiscalizado 
pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), esse 
capital pode ser aplicado inclusive em projetos de institui-
ções com fins lucrativos, através da celebração de contratos 
de desempenho.

Palavras-chave: projetos, financiamento, energia elétrica.

Abstract
The current legislation of the Brazilian electricity sector 
provides the availability and use of resources in projects to 
rationalize the use of electricity. Regulated and supervised 
by National Agency of Electric Energy, this capital can be 
applied in projects of for-profit institutions, through the 
conclusion of performance contracts.

Keywords: projects, financing, electric energy.

Fontes de financiamento: o programa 
de eficiência energética como fonte de 
financiamento para projetos 
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de ações de eficiência energética, de modo que, o valor 
do investimento realizado seja pago pela economia dos 
gastos com energia elétrica, em decorrência das ações de 
eficiência energética realizadas.

Para os projetos desenvolvidos na modalidade de Contrato 
de Desempenho, deve-se observar o seguinte:

a) O pagamento do empréstimo será parcelado, 
limitando-se as parcelas ao valor da economia 
verificada.

b) O valor do capital investido é remunerado por 
meio da cobrança de juros simples (Taxa SELIC), 
acrescidos a cada parcela de pagamento.

c) O período de pagamento não poderá ser superior 
à média das vidas úteis das ações de eficiência 
energética implantadas, ponderada pela energia 
economizada associada a cada uma delas.

d) A concessionária ou permissionária deverá enviar 
à ANEEL o respectivo contrato de desempenho 
juntamente com o Relatório Final do projeto.

A concessionária de distribuição de energia elétrica é res-
ponsável pelo controle de todos os gastos incorridos nos 
projetos, incluindo a guarda dos devidos comprovantes e 
acompanhamento da execução do orçamento repassado 
a terceiros, bem como pelo preenchimento de relatórios 
financeiros analíticos do projeto, nos quais constem, no 
mínimo, em colunas, as seguintes informações quanto às 
aplicações efetuadas.

Data Número do 
documento de 
compensação 
bancária (ou 
equivalente)

Doc. Fiscal 
(Nota Fis-
cal, etc.)

Beneficiário Valor

Tabela 1 – Informações mínimas do relatório financeiro analítico do 
projeto.

A concessionária deverá providenciar o preenchimento 
do Relatório de Execução Financeira do Projeto (REFP). 
Para equipamentos e materiais adquiridos pela entidade 
executora do projeto, em nome da empresa de energia 
elétrica, deverão ser enviadas a essa as respectivas notas 
fiscais de compra e demais comprovantes dos dispêndios 
realizados. O reconhecimento dos investimentos reali-
zados será feito após análise e aprovação final do projeto 
pela ANEEL.

3. Relatório de execução financeira 
do projeto (REFP)
No REFP deverão ser lançados todos os dispêndios men-
sais, por rubrica prevista de cada projeto, identificando e 
correlacionando cada execução financeira com o número 
fiscal do documento comprobatório. O REFP deverá estar 

devidamente assinado por um responsável da empresa 
de distribuição de energia e por um responsável técnico, 
informando devidamente seu registro classista, como o 
CREA e o CRC.

Para elaboração do REFP, são levantadas as notas fiscais 
e demais comprovantes dos serviços realizados. No caso 
de dispêndio pela entidade executora de materiais de 
consumo, materiais permanentes, equipamentos, viagens, 
e outros que estiverem fora da rubrica “Terceiros” (Servi-
ços), esta deverá informar o tipo de documento compro-
batório, seu número, o beneficiário (CNPJ/CPF), o valor, 
e remeter todas as cópias desses comprovantes fiscais à 
concessionária de distribuição.

Poderão ser incluídos no projeto custos de administra-
ção e de marketing, desde que a soma de ambos não 
ultrapassem 5% do valor do projeto. Esse valor deverá 
ser considerado no cálculo da Relação Custo-Benefício 
(RCB) do projeto. Os valores deverão ser discriminados 
e contabilizados de forma detalhada, para que possam ser 
devidamente avaliados.

Os preços de aquisição de materiais, equipamentos, 
serviços e mão-de-obra devem ser balizados pela média de 
preços praticados pelo mercado, nas regiões onde os pro-
jetos serão executados. Não serão aprovados projetos que 
tenham seus preços unitários acima da média praticada 
pelo mercado.

Outro ponto importante é que são permitidos apenas 
projetos executados na área de concessão das empresas do 
serviço público de distribuição de energia elétrica com a 
qual se firmou o contrato de desempenho.

Em todos os projetos, deverá ser emitido um Relatório 
de Auditoria Contábil e Financeira que deverá conter a 
auditagem dos custos realizados. Deve ser elaborado por 
pessoa jurídica inscrita na Comissão de Valores Mobi-
liários (CVM) e sua contratação, que ficará a cargo da 
concessionária ou permissionária, pode ser incluída nas 
despesas do projeto em questão.

Abaixo (Figura 1) são mostradas, em linhas gerais, as eta-
pas envolvidas em um projeto de eficiência energética.

Figura 1 - Etapas do projeto e apropriação de recursos (ANEEL, REN - 
300/2008).
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As atividades de prospecção e identificação de poten-
cialidades de economia de energia são feitas na etapa de 
pré-diagnóstico. Os custos dessa etapa poderão ser apro-
priados somente para os pré-diagnósticos dos projetos que 
forem efetivamente executados e concluídos com sucesso. 

Na etapa de diagnóstico é definida a linha de base do 
projeto, de acordo com o plano de medição e verificação 
desenhado, e sempre baseado no Protocolo Internacional 
de Medição e Verificação de Performance (PIMVP). 

A etapa de execução compreende as atividades de enge-
nharia e obras previstas no projeto e será sucedida pela 
etapa de verificação, na qual os reais ganhos de economia 
de energia e redução de demanda na ponta serão obtidos, 
através da comparação das medições e dados da instalação 
pós-retrofit com aquelas estabelecidas na linha de base.

Após a finalização de todas as atividades do projeto, deverá 
ser emitido o Relatório Final. Essa etapa configura o encerra-
mento formal do projeto, após a submissão à ANEEL do Re-
latório Final e do Relatório de Auditoria Contábil e Financei-
ra. Sucede essa etapa a validação dos critérios de Medição e 
Verificação (M&V), a ser realizado pela ANEEL. Para então 
ser iniciada a avaliação dos resultados obtidos no projeto.

4. Descarte de materiais

Nos projetos que envolvem substituição de equipamentos 
de baixa eficiência por outros mais eficientes, todos os 
equipamentos retirados de operação devem ser descar-
tados. Esse processo deve ser extremamente criterioso e 
todas as regras estabelecidas pelo Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (CONAMA) devem ser seguidas. No des-
carte de equipamentos de refrigeração, deverá ser feito o 
recolhimento do fluido refrigerante, conforme resolução 
Conama nº 267, de 14 de setembro de 2000.

Em caso de impedimento de retirar os equipamentos 
antigos, a concessionária/permissionária deverá garantir, 
por meio de cláusula contratual, que os equipamentos 
antigos não poderão retornar ao uso e serão descartados 
pela empresa beneficiada pelo projeto, de acordo com as 
condições acima apresentadas.

5. Prazos e forma de entrega dos 
projetos

Os projetos devem ser enviados por meio do arquivo 
eletrônico observando a obrigatoriedade de apresentação 
antes do início da execução do projeto. O arquivo eletrô-
nico para apresentação dos projetos é divulgado e disponi-
bilizado no site da ANEEL.

Caso o projeto sofra alterações durante sua execução, 
uma nova versão deverá ser apresentada no final de sua 
execução, acrescentando-se à descrição da primeira apre-
sentação.

Os projetos que necessitam de avaliação prévia da  
ANEEL para início de sua execução deverão ser elabora-
dos de acordo com o Roteiro Básico para Elaboração de 
Projetos e encaminhados da seguinte forma:

- Carta de encaminhamento em papel timbrado da 
empresa.

- 01 (uma) via impressa, em papel com logomarca da 
empresa.

Os prazos previstos para avaliação inicial são de 60 (ses-
senta) dias para os projetos que necessitam de avaliação 
detalhada e de 30 (trinta) dias para os demais (avaliação 
inicial simplificada).

6. Projetos sem avaliação inicial

São projetos consagrados, amplamente realizados pelas 
Concessionárias e/ou Empresas de Conservação de Ener-
gia (ESCOS), com práticas de execução consolidadas e 
boa previsibilidade nos resultados. 

Exemplos: Residencial Baixa Renda, Industrial, Comércio e 
Serviços, Poder Público, Serviços Públicos, Rural, Aqueci-
mento Solar e Projeto Prioritário. São considerados projetos 
sem avaliação inicial aqueles em cujas ações principais de 
eficiência energética envolvam: substituição de lâmpadas, 
refrigeradores, chuveiros elétricos, aparelhos de ar-condi-
cionado tipo janela, chillers e sistemas de força motriz.

7. Avaliação final dos projetos

A avaliação final aplica-se a todos os projetos após a con-
clusão da etapa de Medição e Verificação e submissão dos 
Relatórios Final e de Auditoria Contábil e Financeira. A 
critério da ANEEL, a avaliação final pode ser feita após a 
validação do plano de M&V.

A avaliação dos resultados é uma das principais etapas 
do processo, na qual será julgado o mérito do projeto no 
que diz respeito aos resultados alcançados e adequação 
dos gastos realizados. Será publicado no Diário Oficial da 
União, anualmente, despacho com os projetos concluídos 
e aprovados pela ANEEL.
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8. Critérios para avaliação

a) Energia economizada e redução de 
demanda na ponta
A energia economizada, medida em MWh/ano, e a redu-
ção de demanda no horário de ponta, medida em kW, são 
os principais indicadores quantitativos para projetos de 
eficiência energética. Os valores deverão ser levantados 
por meio de diagnóstico ou pré-diagnóstico informados 
a ANEEL. Após a conclusão do projeto, esses valores 
deverão ser mensurados por meio de práticas adequadas 
de Medição e Verificação M&V.

b) Critérios de medição e verificação
As campanhas de medição em projetos de eficiência ener-
gética desempenham um papel fundamental na avaliação 
das reais reduções de consumo conseguidas com o projeto e 
são o foco da avaliação dos projetos por parte da ANEEL.

A proposta para campanhas de medições deverá ser baseada 
no Protocolo Internacional para PIMVP, que fornece uma 
visão geral das melhores práticas atualmente disponíveis 
para medir e verificar os resultados de projetos de eficiên-
cia energética.

A especificação de campanhas de medição pode fornecer 
diretrizes para os agentes envolvidos, no que confere a:

•	seleção da abordagem de medição e verificação que 
melhor se aplique ao projeto;

•	formatar os custos do projeto e a grandeza das 
economias;

•	entender as necessidades tecnológicas específicas;
•	aumentar a sensibilidade do risco entre comprador 

e vendedor;
•	dar garantias de responsabilidades na execução dos 

projetos;
•	auxiliar a ANEEL na verificação e acompanhamen-

to dos programas.

Levando-se em conta que não se pode gerenciar o que 
não se mede, metodologias de medição e verificação bem 
definidas podem ajudar a compreender as reais necessida-
des e prioridades dos Programas de Eficiência Energética 
implementados no país, levando a regulamentos mais 
eficientes e eficazes quanto à aplicação de recursos e 
obtenção de resultados.

Uma metodologia consistente de medições deve almejar 
objetivos básicos, como:

• Fornecer aos compradores, vendedores e finan-
ciadores de projetos de eficiência energética um 
conjunto de termos comuns para discutir questões-
chave de projetos de medição.

• Estabelecer métodos que podem ser utilizados em 
contratos de desempenho ou em projetos comuns, 
garantindo a sua viabilidade.

• Definir as técnicas para determinar as economias 
de toda a instalação e ou de uma tecnologia parti-
cular para um determinado sistema.

• Aplicar-se a uma variedade de instalações incluindo 
prédios residenciais, comerciais, públicos, indus-
triais e processos industriais.

• Fornecer procedimentos que podem ser aplicados 
a projetos similares em todas as regiões geográfi-
cas e são internacionalmente aceitos, imparciais e 
confiáveis.

• Apresentar procedimentos com diferentes níveis 
de exatidão e custo para medição e/ou verificação, 
condições da base e instalação do projeto e econo-
mias de energia em longo prazo.

c) Relação custo-benefício (RCB)
Todos os projetos devem ter sua relação custo-benefício 
(RCB) calculada sob a ótica da sociedade. Se um proje-
to tiver mais de um uso final (iluminação, refrigeração) 
cada um desses usos finais deverá ter sua RCB calculada. 
Deverá, também, ser apresentada a RCB global do projeto 
por meio da média ponderada das RCBs individuais. Os 
pesos serão definidos pela participação percentual da 
energia economizada em cada uso final.

Os projetos devem apresentar, no máximo, uma Relação 
Custo-Benefício (RCB) igual a 0,80. Poderão ser objetos 
de avaliação inicial os projetos que não atendam ao crité-
rio da RCB. Nesse caso, será avaliada à estrutura de cus-
tos do projeto e seus resultados e benefícios esperados.

9. Exemplos de Projetos de possível 
financiamento pelo PEE

Industrial
Projetos realizados em instalações industriais, com ações de 
combate ao desperdício de energia e melhoria da eficiência 
energética de equipamentos, processos e usos finais.

Projeto piloto
Projeto promissor, inédito ou inovador, incluindo pionei-
rismo tecnológico e buscando experiência para ampliar, 
posteriormente, sua escala de execução. Não deverão ser 
incluídos nesse tipo de projeto custos relativos à pesquisa 
e/ou desenvolvimento tecnológico.

Além de possíveis metas de Energia Economizada (EE) e 
de Redução de Demanda na Ponta (RDP), serão avaliados 
o caráter inovador e estratégico do projeto e seus impac-
tos potenciais na transformação do mercado de energia 
elétrica. Para esse tipo de projeto, o RCB poderá ser maior 
que 0,8, desde que inferior a 1,0.
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1. Um breve histórico do Terceiro 
Setor 

São inúmeras as discussões em torno das ações e das 
formas de constituição e manutenção das organi-
zações que compõem o Terceiro Setor no Brasil. 

Historicamente, o déficit da ação do governo nas áreas da 
assistência social, da saúde e da promoção da cultura fez 
com que setores da sociedade civil se organizassem para 
suprir necessidades emergenciais, desenvolvendo ativi-
dades de assistência e também cobrando dos governos o 
cumprimento de suas obrigações. Atualmente, as orga-
nizações do Terceiro Setor, bem como todo movimento 
associativista, realizam ações concretas no campo social 
e com isso adquirem o papel de executoras de ações com 
fins públicos. 

Nesse processo de organização, uma das ferramentas mais 
utilizadas é a estruturação de projetos. Muitas das organiza-
ções são frutos de um projeto inicial, que, por algum motivo 
ou desejo, provocou a necessidade de institucionalização.  

Porém, é necessário distinguir aquelas organizações 
cujo objetivo é defender e dar suporte às atividades dos 
próprios sócios, como as associações de classe, ou mesmo 
os clubes esportivos, daquelas que articulam e empregam 
recursos para prestar serviços de interesse público e de 
defesa e promoção de direitos universais. Apesar de que, 
juridicamente, os dois grupos possuem o mesmo formato 
para a legislação brasileira.

Nesse segundo grupo, as organizações se dividem, basi-
camente, entre as que surgiram como uma proposta de 
assistência e as que são oriundas de movimentos sociais 
reivindicatórios. A partir do momento em essas organiza-
ções são constituídas juridicamente, seja como fundações 
ou associações, vários aspectos referente à gestão organi-
zacional emergem. Mas como a gestão por projetos pode 
contribuir para a profissionalização das organizações do 
Terceiro Setor? 

Resumo 

Este artigo visa discutir a aplicação de metodologias de 
estruturação e gerenciamento de projetos em organizações 
não-governamentais - ONGs. As especificidades das ações 
cujo objetivo é o ganho social exigem adequações nas formas 
de elaboração e gestão das atividades, além do aspecto que a 
estrutura organizacional dessas organizações difere substan-
cialmente das estruturas das empresas privadas e dos órgãos 
públicos. A partir de uma análise das práticas atuais, as 
autoras apontam aspectos positivos e negativos dos métodos 
até hoje empregados. 

Palavras-chave: projetos, organizações não-governamentais, 
metodologias.

Abstract
This paper aims to examine the application of project struc-
turing and management methodologies in non-governmental 
organizations (NGO’s). When the goal is the social bene-
fit, the management practices require adjustments. The 
organizational structure of these institutions is substantially 
different from the structure of private companies and 
public agencies. From an analysis of current practices, the 
authors point out strengths and weaknesses of the methods 
employed to date.

Keywords: projects, non-governmental organizations, me-
thodologies.
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A forma como são constituídas e mais especificamente a 
maneira como captam e aplicam seus recursos trouxe para 
este setor desafios que há muito provocam discussões, 
que giram, entre outros aspectos, sobre a sua profissionali-
zação e ao seu papel político e social.

A gestão por projetos pode ser um instrumento estru-
turador, facilitador e sistematizador, uma vez que é um 
suporte que facilita a captação de recursos, a avaliação e a 
prestação de contas. Potencialmente pode dar mais trans-
parência às ações e facilitar a relação com a comunidade e 
demais públicos com os quais a instituição se relaciona. 

O desafio é que não basta transpor as práticas de gestão de 
projetos amplamente aplicadas no setor privado, para as 
organizações sem fins lucrativos. A profissionalização, mui-
to falada desde a década de 90, busca, na maior parte das 
vezes, transportar ferramentas de gestão de empresas para 
essas organizações. Um desafio, uma vez que normalmente 
as ações de âmbito social, cultural ou ambiental envolvem 
variáveis em maior número e de maior complexidade que 
ações desenvolvidas no setor privado com fins lucrativos. 

2. Projetos com fins sociais 
Projeto é uma metodologia de intervenção na realidade. 
No caso de um projeto com finalidade social, utiliza-se 
esse método para colocar idéias de transformação social 
em ação e acompanhar seus resultados. É muito comum 
entre organizações não-governamentais a definição de que 
projeto é uma forma de organizar idéias para apresentá-las 
a um parceiro ou a um financiador. Nessa abordagem não 
é utilizado o potencial de gestão e de aprendizagem que 
um processo por projetos pode proporcionar. 

Segundo a Organização das Nações Unidas (ONU, 1984), 
“um projeto é um empreendimento planejado que consiste 
num conjunto de atividades inter-relacionadas e coordena-
das para alcançar objetivos específicos dentro dos limites 
de um orçamento e de um período de tempo dado”. 

Para o Project Management Institute (PMI), principal 
associação de profissionais em gerenciamento de proje-
tos, “projeto é um esforço temporário empreendido para 
alcançar um objetivo específico” (PMBOK, 2009). A defi-
nição é bastante genérica e pode, realmente, ser aplicada 
a qualquer projeto. Mas as demais ferramentas indicadas 
como boas práticas trazem uma série de limitações para a 
aplicação em organizações não-governamentais.  

Vencer a complexidade é o primeiro desafio, uma vez que 
nessas organizações o projeto pode ser gerenciado pela mes-
ma equipe que irá executá-lo. O fator limitante é a estrutura 
enxuta das equipes das organizações sem fins lucrativos, 
na qual a sobreposição de funções é quase uma regra. Na 
maioria dos casos, as organizações direcionam seus recursos, 
conhecimentos e talentos para as atividades fins do que na 
gestão das mesmas. Somente organizações mais estrutura-
das, ou as que são vinculadas a uma empresa mantenedora, é 
que possuem equipe específica para a gestão. 

Algumas das práticas, como a delimitação do escopo, 
o termo de abertura, a estrutura analítica do projeto, o 
cronograma detalhado e o orçamento podem ajudar poten-
cialmente a estruturação e implementação das ações. Mas 
algumas das demais ferramentas sugeridas pelo PMBOK  
(2009) podem exigir mais tempo na sua estruturação e 
acompanhamento do que o gestor social dispõe.  

Para as organizações não-governamentais algumas dicas 
simples podem ajudar no processo de gestão por proje-
tos. Traçar uma sequência lógica entre o que se quer do 
projeto, quais atividades pretende realizar para atingir o 
objetivo e seus resultados, dentro da delimitação do tem-
po prevista, é mais importante do que definir um único 
modelo padrão para elaboração de projetos.

Cabe lembrar que o processo é tão importante quanto o 
resultado, pois é nele que acontecem as aprendizagens. 
Tão importante quando saber se o resultado foi alcançado 
é saber como e por que ele foi alcançado. Como se trata 
de relações humanas, e geralmente de processos educati-
vos, resultados diferentes do previsto não são resultados 
errados ou necessariamente falhos.  

Prever um resultado e acompanhar as ações tem como um 
dos principais objetivos compreender como caminhou o 
projeto e entender, mais do que julgar, os motivos, questões 
internas e externas, que levaram ao resultado em questão. 
Esse tipo de prática compreende as metodologias de gestão 
de projetos como ferramentas de aprendizagem. 

3. Marco Lógico e Estrutura Lógica 
Ferramentas de gestão de projetos servem para auxiliar 
na execução e para prever possíveis resultados. Esses ins-
trumentos facilitam muito a organização das ideias, mas 
o mais importante é a partir da experiência institucional 
elaborar perguntas e organizar um processo que tenha a 
ver com a realidade a qual o projeto irá interferir. 

O Marco Lógico ou Estrutura Lógica  é um método muito 
utilizado, principalmente entre financiadores internacio-
nais, que foi criado pela Agência Internacional de Desen-
volvimento dos Estados Unidos (USAID) justamente para 
acompanhar os projetos que estavam sendo executados 
com o financiamento da Agência. Uma das questões básicas 
nessa estrutura é o encadeamento dos objetivos com as 
atividades e resultados e a indicação de meios para acom-
panhá-los. O que as organizações podem aproveitar dessa 
estrutura, e adaptar para as diversas realidades, é a objetivi-
dade da sequência lógica entre as etapas do projeto. 

Um projeto deverá passar pelas seguintes etapas: 1) 
Organização do processo:  Quais pessoas farão parte do 
projeto, como ele será construído e definição do número 
de encontros e reuniões para a sua elaboração.  
2) Diagnóstico: nessa etapa, é importante fazer um 
levantamento do público, perfil, seus ativos, suas necessi-
dades, agentes internos e externos que interferem, entre 
outros. Quanto mais informação melhor na hora de pensar 
as ações. O ideal é que essa etapa seja feita de forma par-
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ticipativa envolvendo diversos atores. Essas informações 
iniciais servirão como um marco zero para o processo de 
avaliação. 3) Plano de Ação: organizar o que será feito e 
decidir sobre os caminhos e atividades.

Uma forma simples de começar a organizar o projeto, com 
base em uma sequência lógica, é esquematizar os obje-
tivos principais e interligar com as etapas seguintes. É 
importante fazer isso antes mesmo da escrita do projeto. 

O processo pode ser desenhado em uma folha grande de 
papel para que todos os envolvidos o visualizem. A finali-
dade é partir de um objetivo geral e chegar a dados mais 
específicos, como por exemplo, levantamento dos recur-
sos necessários para cada atividade. Também é importan-
te levantar indicadores e meios de verificação para a etapa 
seguinte que é o acompanhamento e avaliação. 

Ver Anexo I ao final deste artigo.

Com todas as informações, inicia-se a escrita do projeto. 
Vale lembrar que se trata de um método que deve ser 
acompanhado periodicamente, inclusive para pensar em 
mudanças e replanejar. O acompanhamento e a avaliação 
servirão principalmente para gerar novas aprendizagens 
para o projeto e para a instituição. 

4. Financiadores

São muito diversas as fontes de financiamento de uma 
organização não-governamental. Elas podem ser mantidas 
pelas próprias comunidades a que prestam serviços, por 
governos, por empresas privadas e, mais comumente, por 
uma composição de investidores dos setores citados.  

Ao criar uma organização, seus dirigentes precisam ter em 
mente como acionar os recursos necessários para a realiza-
ção das atividades previstas. Em muitas delas, o trabalho 
voluntário e as doações de pessoas físicas são os primeiros 
impulsionadores. Com o passar do tempo e o crescimento 
das atividades, surge a necessidade de volumes maiores 
e mais frequentes de investimentos físicos, financeiros e 
disponibilidade de pessoas.  

Nesse processo de amadurecimento institucional, o passo 
seguinte é conhecer e saber como acionar as diferentes 
fontes de financiamento existentes. Atualmente, no Bra-
sil, há uma série de editais publicados periodicamente por 
grandes empresas (Petrobras, Oi, Instituto C&A, Itaú), 
agências internacionais (PNUD, FAO, Unesco, Unicef), e 
mesmo pelo governo, principalmente no âmbito federal.  

São financiamentos de projetos “a fundo perdido” ou via 
leis de incentivos fiscais, que visam conciliar objetivos da 
organização financiadora com ações chamadas “de base”. 
Muitos dos editais exigem a apresentação do projeto, as-
sim como seu acompanhamento e prestação de contas em 
formatos bastante próximos aos disseminados pelo Project 
Management Institute (PMI). 

Assim, saber estruturar bem uma proposta de projeto, 
ou de ampliação de uma ação, torna-se fundamental 
para atrair investimentos financeiros e até mesmo para 
constituir uma rede de articulação que transpasse a outros 
setores. Não conhecer essas especificidades exigidas nos 
editais, ou não dispor de corpo profissional habilitado, faz 
com que muitas organizações, que desempenham traba-
lhos fundamentais para a saúde social, fiquem impedidas 
de ter uma estrutura de gestão mais sólida e até mesmo 
de expandir suas ações.  

Uma das questões colocadas por diversas organizações sem 
fins lucrativos é o grau de exigência dos financiadores numa 
primeira etapa da seleção. A organização do projeto nos 
formulários específicos, bem como documentação e envio por 
correio, geram custos muitas vezes não previstos em orçamen-
to. Isso porque muitos apoiadores não financiam a atividade 
meio, ou seja, os custos administrativos e de gestão.  

Algumas organizações internacionais já operam com o que 
chamam de overhead, que é um valor adicional ao total do 
projeto para cobrir os custos da administração do mesmo. É 
uma prática ainda pouco comum em financiadores nacionais. 

Um outro ponto questionado pelas ONGs é a falta de um 
feedback das financiadoras, após processo de seleção de 
projetos. É importante para o aprendizado institucional 
saber quais fatores podem ser melhorados ou quais foram 
os motivos da não aprovação em um processo de seleção. 
Devido ao grande volume de inscrições, isso pode ser 
inviável, mas fica a questão: como os processos de seleção 
poderiam gerar mais aprendizagens?  

5. Relação com Órgãos Públicos

Atualmente muitas ONGs recebem recursos do governo 
por meio de convênios, entre outras modalidades de trans-
ferências de recursos públicos. Inclusive muitos programas 
governamentais, nas três esferas (federal, estadual e mu-
nicipal), buscam essas parcerias para execução de políticas 
públicas por diversos fatores, entre eles a proximidade e 
conhecimento que essas instituições têm sobre as diversas 
realidades em que atuam. Esse é um tema que vem provo-
cando diversos questionamentos, estudos e análises.  

Apesar de essas organizações terem caráter privado, ao 
receberem recursos públicos, para uma ação provavelmen-
te que integra uma política pública, elas devem operar 
dentro da lógica e princípios da administração pública, 
levando em consideração a legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência. E dentro de uma 
perspectiva de garantia de direito, já que estão executan-
do ações públicas com recursos públicos, ou seja: o benefi-
ciário como cidadão tem direito aquele serviço prestado. 

Lidar com a gestão de recursos cujas fontes são convênios 
com órgãos públicos requer conhecer um pouco de gestão 
pública. É enorme o número de queixas de gestores de 
organizações não-governamentais referentes aos processos 
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excessivamente burocrático dos órgãos públicos, princi-
palmente no que diz respeito a formulários rígidos na sua 
operacionalização, ao desconhecimento e falta de apro-
priação da legislação, bem como uma legislação que não 
consegue dar conta das questões atuais emergentes. 

Essa é uma discussão que tem sido pauta para as entida-
des do Terceiro Setor, bem como equipes de órgãos públi-
cos. Como transferir os recursos públicos e acompanhar a 
melhor qualidade da sua utilização, levando em conside-
ração realidades organizacionais tão distintas? Mudanças 
recentes na legislação alteraram algumas das formas de 
reconhecimento pelo governo federal, das instituições 
habilitadas a receber recursos, vide a nova lei da filantro-
pia (12.101/2009). Mas o formato atual ainda é questiona-
do tanto por governantes quanto por representantes das 
organizações sem fins lucrativos. 

6. Considerações Finais 
O presente texto teve como finalidade provocar algumas 
reflexões e levantar algumas questões sobre a gestão de 
projetos em organizações não-governamentais. A proposta 
não era simplesmente identificar problemas na gestão, 
mas sim apontar os principais desafios encontrados, bem 
como algumas alternativas para os gestores de ONGs. 

Não basta dizer que as organizações precisam se profissio-
nalizar, inclusive porque em muitas delas identificamos 
processos organizacionais diferentes, mas não menos efi-
cientes, que os de empresas e órgãos públicos. A questão 
é: que tipo de gestão contribui para o desenvolvimento 
dessas organizações? Como fazer adaptações de metodolo-
gias para realidades tão diversas? 

Fica claro que é preciso produzir conteúdo e sistemati-
zações de práticas específicas para esta área, a partir de 
uma visão crítica do papel desde setor e de sua autono-
mia relativa aos demais setores da sociedade. Muito já se 
produziu desde a década de 90, com avanços significativos 
na compreensão do que é uma organização não-governa-
mental e suas especificidades. Esse conhecimento precisa 
ser disseminado, assim como complementado constante-
mente por novas e múltiplas experiências. 

7. Referências Bibliográficas

Kisil, Rosana. Elaboração de projetos e propostas para organizações da 
sociedade civil, Coleção Gestão e Sustentabilidade – São Paulo: Global, 
2001.

Kisil, Rosana. Inovações no planejamento da Sustentabilidade em Or-
ganizações da Sociedade Civil. Disponível em: http://www.fonte.org.br. 
Acesso em: 29 de maio de 2010.

PROJECT MANAGEMENT INSTITUTE, Um guia do conjunto de 
conhecimentos em gerenciamento de projetos: guia PMBOK. 4. ed. 
Newton Square: PMI, c2008.

Sobre as autoras

Aline Gonçalves

Jornalista, especialista em sociologia política, atua em or-
ganizações não-governamentais há 12 anos, desenvolven-
do e coordenando ações ligadas às áreas de comunicação, 
educação e gestão. E-mail: alinegoncalves@gmail.com. 

Patricia Del Claro 

Consultora no Desenvolvimento Institucional e Gestão de 
Projetos de Organizações Não-Governamentais. Atua há 
10 anos nesta área, tendo trabalhado em organizações não-
governamentais, institutos empresariais e órgãos públicos. 
Membro do Núcleo Interdisciplinar de Estudos sobre 
Terceiro Setor, da Universidade Federal do Paraná (NITS/
UFPR). E-mail: claropat@hotmail.com. 



 Aplicação e aprimoramento de metodologias de projetos por organizações não-governamentais, sem fins lucrativos

25

RBGP - Mai 2010

Anexo I
Objetivo Geral: 
Contribuir para a 
redução da violên-
cia entre adoles-
centes de 14 a 18 
anos alunos de 3 
escolas públicas 
estaduais da 
região do Pinheiri-
nho, no município 
de Curitiba. 

Objetivos Espe-
cíficos 1: 
Capacitar profes-
sores e equipe es-
colar em questões 
sobre violência e 
sobre o Estatuto 
da Criança e do 
Adolescente.
 

Ação 1.1: 
Planejamento da 
capacitação.

Prazo: 
2 meses

Resultado esperado: 
Participação da equipe 
do projeto em todos os 
encontros, definição da 
agenda e conteúdo da 
capacitação.

Indicadores: 
Lista de participação 
da equipe do projeto. 
Material didático e 
apresentações da ca-
pacitação finalizados.

Recursos
Remuneração/hora da 
equipe para o planeja-
mento.
Materiais de consumo. 
Material didático para a 
capacitação.

Ação 1.2: 
Realização de 2 
encontros semanais 
de 3 horas.

2 meses Resultado esperado: 
Participação de 60% 
da equipe escolar com 
80% de frequência. 
Conhecimentos adqui-
ridos sobre os temas 
tratados.

Indicadores: 
Lista de participação 
da equipe do projeto. 
Avaliação participativa 
com a equipe.

Recursos
Remuneração/hora da 
equipe da capacitação.
Materiais de consumo.
Alimentação.
Transporte.

Ação 1.3: 
Realização de de en-
contros mensais para 
acompanhamentos 
com os professores 
da capacitação e das 
atividades na escola

8 meses Resultado esperado: 
Participação da equipe 
escolar nos encontros.

Indicadores:
Lista de participação 
da equipe do projeto. 
Avaliação participativa 
com a equipe.

Recursos
Remuneração/hora da 
equipe da capacitação.
Materiais de consumo.
Alimentação.
Transporte.

O quadro é um exemplo de aplicação do Marco Lógico ou Estrutura Lógica, um método utilizado para acompanhar 
os projetos que deve seguir três etapas: organização do processo, diagnóstico e plano de ação.
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1. Introdução 

A partir da abertura do setor elétrico brasileiro, em 
1995, diversas empresas nacionais e estrangeiras mos-
traram interesse em investir nesse ramo, em função 

das perspectivas de crescimento do país.

Dentre as diversas propostas apresentadas à Petrobras 
para a implantação de uma usina termelétrica na Refinaria 
de Araucária Repar (PR), uma chamou muito a atenção, 
por suas características únicas e particulares.

Trata-se da associação da Petrobras (empresa estatal de 
petróleo), da Ultrafértil (empresa produtora de fertilizan-
tes situada em área contígua à Repar, e da PSEG (em-
presa da área de energia e gás com sede nos EUA) com 
interesse em participar do setor elétrico do Brasil.

Este projeto apresentou como motivações para a sua im-
plantação, os seguintes aspectos.

a)	 A Repar já é produtora de óleos combustíveis deri-
vados de petróleo, instalada na região desde 1975.

b) A Ultrafértil está instalada ao lado da Repar, é 
produtora de fertilizantes, e possui capacidade 
disponível adicional de amônia.

c) A Repar possui área de terreno disponível para 
instalação da termelétrica e de água disponível para 
consumo deste empreendimento.

d) O governo brasileiro tem como metas o aumento 
da participação do gás natural na matriz energé-
tica em 10% até 2010, e o aumento da geração de 
energia através da termoeletricidade, atingindo a 
potência instalada de 15.000,0 MW, até 2003.

e) A Petrobras necessita obter mercado extra para 
entregar os seus excedentes de óleo combustível, 
devido a entrada do gás natural na matriz energéti-
ca brasileira.

f)	A Petrobras tem interesse em participar do merca-
do de energia, agregando valor e otimizando o seu 
negócio de petróleo e derivados combustíveis.

Resumo 

Este artigo descreve um projeto de processo de finanças para 
a construção de uma geradora de energia em Araucária (PR), 
com 650,00 Mega Watts de capacidade de geração de ener-
gia. Este projeto foi denominado Cofepar, e uniu esforços de 
três empresas (Petrobras, Fosfertil e PSEG Américas). No 
artigo são traduzidas as motivações para realizar as empresas 
a desenvolver e os motivos do cancelamento do projeto.

Palavras-chave: projetos, geração de energia, petróleo.  

Abstract
The article describes a Project Finance process to construction 
a power generation in Araucaria (State of Parana – Brazil) 
with 650.00 Mega Watts capacity of power generation. This 
project was named “Cofepar”, and  joined three companies 
(Petrobras, Fosfertil and PSEG Americas). In the article are 
translated the motivations to carry out the companies to 
develop  and the reasons of cancelling the project.
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ao cancelamento da implantação 
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g) O projeto Cofepar efetua o tratamento dos gases 
efluentes ricos em SOx com amônia, gerando um 
produto de alto valor agregado (o sulfato de amô-
nio), que é importado em larga escala pelo Brasil. 
Obs: em termelétricas movidas a óleo combustí-
vel, é usual a geração de grandes quantidades de 
sulfato de cálcio (gesso) no processo de tratamento 
dos gases efluentes, o qual não possui mercado e 
necessita ser disposto em aterros sanitários, provo-
cando impacto ambiental.

O projeto foi desenvolvido na modalidade de financia-
mento do tipo Project Finance, através da estruturação de 
um fluxo de caixa, visando buscar entidades financeiras 
internacionais interessadas.

O projeto obteve a licença de instalação pelo órgão am-
biental (IAP), mas acabou sendo cancelado pelos motivos 
abaixo descritos.

a)	 A desregulamentação do setor elétrico brasileiro 
não atingiu o patamar esperado pelo mercado, 
causando a saída do país da empresa PSEG. Este 
problema culminou com o “apagão elétrico” no 
período de 2001 a 2002, ocasionando prejuízos ao 
desenvolvimento industrial ao Brasil.

b) A Petrobras revisou os índices de preços e de 
reajustes do óleo combustível a ser fornecido à 
Cofepar, bem como a tarifa de compra de energia 
elétrica. Estes parâmetros afetaram negativamente 
o fluxo de caixa do projeto, inviabilizando a sua 
implantação.                     

2. O programa de termelétricas na 
Petrobras

O governo brasileiro criou, em 1995, o programa de 
termoeletricidade, que pretendia ampliar a participação 
dessa energia na matriz energética nacional. Foi fixada 
a participação em 20% do total gerado no país até o ano 
de 2009, e aumentar a sua oferta de energia em cerca de 
15.000 MW, até o ano de 2003. 

A desregulamentação do setor elétrico brasileiro, a partir 
de 1995, combinada com a oportunidade de elevada redu-
ção de custos operacionais proporcionada pela prática da 
cogeração, associadas ainda ao aumento da disponibilida-
de de gás natural, estimularam a criação de um programa 
de termelétricas em cogeração com o fornecimento de 
vapor e energia para uso nas próprias refinarias, o envio 
para outras unidades da empresa, bem como a venda de 
excedentes ao mercado.

A implantação de tal programa levou em conta os princi-
pais fatores:

- A Petrobras é a principal produtora e importadora de gás.
- A Petrobras é grande consumidora de vapor e ener-

gia elétrica.

- As refinarias estão próximas aos centros de carga 
elétrica e próximas a linhas de transmissão.

- A Petrobras tem condições de garantir o suprimento a 
longo prazo de combustíveis líquidos para termelétricas.

A partir de 1996, a Petrobras convidou empresas do ramo 
elétrico a se associarem em parceria como produtor inde-
pendente de energia, tendo recebido propostas de mais 
de 40 empresas nacionais e estrangeiras.

2.1) Benefícios para a Petrobras
Os principais benefícios proporcionados para a Petrobras 
pelo programa de cogeração nas refinarias podem ser resu-
midos nos seguintes pontos.

-  Venda de combustível: o programa exige a assinatu-
ra de contratos de fornecimento de combustível de 
longo prazo (20 anos), garantindo um consumidor 
cativo. Para os casos do gás natural, irá alavancar a 
participação do gás natural na matriz energética, 
enquanto que para o óleo combustível irá se consti-
tuir numa proteção contra a tendência de baixa no 
preço do óleo.

-  Custo evitado: na maioria das refinarias, as caldei-
ras estão atingindo o final de sua vida econômica, 
com baixa eficiência térmica, e exigindo o reinves-
timento em novos sistemas de utilidades.

-  Investidor: no modelo de negócio adotado, o Equi-
ty da Petrobras será proporcionado inicialmente 
através do valor do terreno, sendo integralizado 
somente após a entrada em operação comercial, 
durante o primeiro ano, seja através da renúncia 
a receitas decorrentes da referida operação, seja 
retardando os benefícios dos custos evitados da 
Petrobras. 

As formas previstas não oneram o balanço da empresa e a 
tornam sócia do empreendimento sem exigir o desembol-
so de recursos para investimento, ou seja, através de um 
autofinanciamento, pela modalidade de Project Finance. 

2.2) Desenvolvimento das parcerias
Após escolhidos os parceiros, foram negociados Memoran-
dos de Entendimentos (MdE’S) que fixaram os compro-
missos de cada uma das partes durante a fase de desen-
volvimento do projeto.

Principais características do negócio:

-  O potencial parceiro deverá correr o risco das 
despesas de desenvolvimento, sendo ressarcido no 
caso de sucesso ou rescisão por decisão unilateral 
da Petrobras.

-  Foi definido um prazo para avaliação e confirma-
ção: a) do mercado para venda de excedentes de 
energia; b) da rentabilidade da SPE (Sociedade de 
Propósito Específico); c) do interesse das partes 
em dar seguimento ao negócio.
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-  Foi estabelecido um cronograma para negociação 
dos principais contratos a serem assinados: a) 
Contrato de Engenharia, Aquisições e Constru-
ção (EPC); b) Power Purchase Agreement (PPA) 
(Contrato de Fornecimento de Energia); c) Fuel 
Suply Agreement (FSA) (Acordo de Suprimento 
de Combustível); d) Operation and Maintenance 
(OMA) (Operação e Manutenção); e) Comodato 
do Terreno; f) Acordo de Acionistas.

Foi estabelecido um cronograma para a obtenção das 
licenças ambientais e junto à Agência Nacional de Energia 
Elétrica (ANEEL).

Após as assinaturas dos respectivos MdE’S foram iniciados 
contatos com potenciais players do negócio: a) distribui-
doras de energia elétrica; b) empresas de transmissão de 
energia elétrica; c) concessionárias estaduais de gás; d) 
ANEEL; e) governos estaduais; e) órgãos estaduais de 
meio ambiente.

Concomitantemente, foram contratadas empresas e con-
sultores com vistas a: a) elaboração dos estudos requeri-
dos pelos órgãos licenciadores (ANEEL e órgãos estaduais 
de meio ambiente); b) elaboração de pareceres relativos 
aos esquemas de tributação e estruturação dos negócios 
com os parceiros.

A execução das atividades acima levou a um melhor 
conhecimento do mercado de energia e das regras de 
desregulamentação do setor elétrico, que revelaram uma 
dificuldade maior que a inicialmente prevista para a 
obtenção dos Power Purchase Agreement - Acordo de compra 
de energia (PPA’S).  

Tais dificuldades estavam relacionadas  a vários fatores, 
dentre os quais destacamos: a) As concessionárias com-
pram energia através dos chamados “Contratos Iniciais”, 
que garantem quantidade suficiente e preços tabelados 
até o ano de 2002; b) A partir de 2002, tais contratos 
seriam destratados à taxa de 25% ao ano, até se tornarem 
livres a partir de 2006; c) O processo de desregulamen-
tação do setor elétrico não fixou parâmetros importantes 
para a negociação de um PPA, tais como o valor autorizado 
para repasse aos consumidores das tarifas de geração e 
transmissão (pass-through).

Diante destas dificuldades, todas as tentativas de assina-
tura de PPA’S pela Petrobras e seus parceiros nas termoe-
létricas foram infrutíferas.

Diante do quadro adverso, com o crescimento da oferta 
de gás natural (entrada em operação do Gasoduto Bolí-
via – Brasil “GASBOL”), e com o início das obrigações 
contratuais com a Bolívia, a Petrobras decidiu  comprar 
toda a energia gerada na primeira fase das térmicas para 
consumo próprio.

3. Características do Projeto 
Cofepar

Identificação: Conversora de Fertilizante e Energia do 
Paraná Ltda (Cofepar).

Empreendedores: Petrobras S. A.; Ultrafértil e PSEG 
AMERICAS.

Objetivos do projeto: A Cofepar tem como principais 
objetivos a produção de energia elétrica, em base térmica, 
e a produção do fertilizante sulfato de amônio, a partir do 
tratamento dos gases efluentes do processo termelétrico. 
A Cofepar iria gerar também vapor, a ser utilizado tanto 
na Refinaria de Araucária (Repar), na Ultrafértil, como 
em novos empreendimentos que venham a se instalar nas 
suas proximidades.

Localização:  seria instalada no interior área da Refinaria 
de Araucária (Repar), no município de Araucária – PR, nas 
proximidades da Fábrica de Fertilizantes da Ultrafértil 
(hoje denominada Fosfértil).

Insumos:

	 Óleos Combustíveis:	 146,0 t/h;
	 Amônia:			   3,0 t/h;
	 Água bruta:		  1319,0 m3/h

Produtos:

	 Potência instalada:		 645,0 MW;
	 Sulfato de Amônio:	 9.500,0 t/ano;
	 Vapor p/ exportação:	 190,0 t/h.

4. Justificativas econômicas para o 
projeto

O empreendimento justifica-se por três razões essenciais.

-  Apresenta baixo custo médio de geração de ener-
gia: o custo do MW está orçado em R$ 60,00/MW, 
contra os R$ 64,00/MW previstos para o valor de 
repasse, o que garante lucratividade ao projeto.

-  Agrega valor aos óleos combustíveis produzidos 
pela Petrobras e à amônia da Ultrafértil, assegu-
rando-lhes uma demanda contínua e previsível. 
Para a Petrobras, há vantagem em colocar os óleos 
combustíveis em mercado cativo junto às suas 
instalações, pois as previsões indicam forte queda 
na demanda desse insumo, devido à entrada do 
gás natural na matriz energética do país. E para 
a Ultrafértil, há vantagem em produzir um in-
sumo no qual o Brasil é fortemente dependente 
de importação.E para a PSEG, a participação no 
projeto abre a oportunidade de entrada no merca-
do nacional de energia a partir de uma planta que 
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contará com as facilidades técnicas decorrentes da 
garantia de suprimento de seus principais insumos, 
e das facilidades econômicas vinculadas à partici-
pação, como sócias, da Petrobras e da Ultrafértil no 
projeto.

-  Produz bens para os quais há plena demanda no Brasil.

5. Justificativas ambientais do 
projeto

 O consumo de 3.504,0 t/d de óleos combustíveis na Co-
fepar está associado a um sistema de tratamento de gases 
com eficiência mínima de 94,0%, quanto às emissões de 
SOx, além de um precipitador eletrostático para a redução 
das emissões de particulados.

Atualmente, o consumo desse óleo combustível está bastan-
te pulverizado nas indústrias do Paraná e Santa Catarina, há 
geração de significativo aporte de poluentes na atmosfera, 
uma vez que esses empreendimentos não dispõem de equi-
pamentos para tratamentos de gases, lançando-os muitas 
vezes sem tratamento, por chaminés baixas.

A implantação da Cofepar apresenta-se como justificável 
ambientalmente, diminuindo a quantidade de material 
particulado lançado em sua bacia aérea e transformando 
parte do SO2 que hoje, ainda que em pequeno grau, polui 
a RMC, em fertilizante. 

6. Financiamento do projeto

O financiamento do projeto seria na modalidade Project Fi-
nance. A seguir, serão apresentadas as características dessa 
modalidade de financiamento.

Project Finance é uma técnica de financiamento de projeto 
a partir do seu fluxo de caixa. Portanto, não é financia-
mento convencional. É uma modalidade de financiamento 
de uma unidade econômica específica, na qual o investi-
dor contenta-se em considerar o fluxo de caixa desta uni-
dade como fonte primária de recursos para o pagamento 
do empréstimo e os ativos desta unidade como a garantia 
única do empréstimo.

Project Finance tem sido utilizado no mundo inteiro para 
projetos de capital intensivo, tais como geração de energia 
elétrica, produção de petróleo, refino, mineração, teleco-
municações e projetos de infraestrutura (pontes, ferro-
vias, dutovias e estradas).

A técnica de Project Finance é aplicada utilizando-se con-
tratos estruturados de modo a limitar flutuações do fluxo 
de caixa do projeto, através da identificação, da quanti-
ficação e da alocação dos riscos. Os riscos do projeto são 
alocados às partes mais aptas a absorvê-los.

Pode-se identificar os seguintes participantes de um Pro-
ject Finance: investidores (ou promotores), “main contractor” 
(construtor), operador, fornecedores, entidades financei-
ras, entidades do setor público e consumidores.

A seguir são identificados os riscos de um Project Finance: 
riscos dos investidores, riscos de tecnologia/construção, 
riscos de operação, riscos financeiros, riscos do País e de 
legislação, riscos de fornecimento e riscos de mercado.

No Project Finance os recursos financeiros da companhia 
ficam livres para investimentos vitais e/ou prioritários. Há 
pequena ou nenhuma participação de capital patrimonial. 
Como o fluxo de caixa e os ativos do projeto garantem o 
financiamento, a garantia corporativa é desnecessária. O 
cronograma e o custo do projeto independem da liquidez 
dos acionistas.

7. Etapas de desenvolvimento do 
projeto Cofepar

Foram desenvolvidos todos os mecanismos legais neces-
sários à implantação do projeto Cofepar, tais como, acordo 
de acionistas através de memorandos de entendimentos, 
a contratação de consultorias para desenvolver o licencia-
mento ambiental (EIA/RIMA), o atendimento a requisi-
tos legais junto ao Ministério das Minas e Energia, bem 
como a contratação dos estudos técnicos para a implanta-
ção do projeto (estudos conceituais).

As tratativas para obtenção do financiamento do projeto 
foram desenvolvidas, sendo obtidos os pré-acordos com 
todos os agentes envolvidos. 

A licença de instalação foi concedida pelo Instituto Abien-
tal do Paraná (IAP), em 2001.

8. Motivações para o cancelamento 
do projeto Cofepar

A partir do final do ano 2000, a Petrobras criou a Gerência 
Executiva de Gás e Energia, com o objetivo de estruturar o 
planejamento e a execução de todas as atividades ligadas ao 
desenvolvimento do uso do gás natural e da geração de ener-
gia elétrica, atendendo as orientações do governo federal.

No início de 2001, essa gerência efetuou uma atualização 
do fluxo de caixa do projeto, e definiu novos parâmetros 
para os preços e a forma dos reajustes do óleo combustível 
a ser fornecido à Cofepar. Também foram definidos novos 
parâmetros para os preços da compra da energia pela 
Petrobras.
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A alteração desses dois itens foi suficiente para reduzir 
consideravelmente os indicadores econômicos do projeto 
(Valor Presente Líquido – VPL e a Taxa Interna de Retorno 
– TIR), sendo um dos motivos para que a empresa PSEG 
desistisse do negócio.

Outro fator motivador para o cancelamento do projeto, 
foi em função de que o processo de desregulação do setor 
elétrico não atingiu os patamares exigidos pelas empresas 
do setor (principalmente as estrangeiras). A empresa PSEG 
acabou encerrando suas atividades no Brasil.

E como resultado da indefinição do setor elétrico no País, 
ocorreu o apagão elétrico a partir de 2001, com consequên-
cias graves para o seu desenvolvimento.

9. Conclusão

O presente artigo procurou apresentar a aplicação da mo-
dalidade de financiamento do tipo Project Finance para um 
projeto de geração de energia elétrica, através do relato de 
um caso real.

Foram descritas as principais motivações que levaram as três 
empresas a desenvolverem os estudos técnicos e econô-
micos para a implantação da usina térmica, bem como, os 
principais motivos que levaram ao seu cancelamento.    
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